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Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária, e Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro

Automático, da Três Tentos Agroindustrial S.A.
EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO

A TRÊS TENTOS AGROINDUSTRIAL S.A. convoca os titulares das debêntures da sua 1ª (primeira) emissão de
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para distribuição
pública, sob o rito de registro automático (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”) para, em primeira
convocação, se reunirem na Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD” ou “Assembleia”), observados os termos
do artigo 71 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), e da Cláusula 9.1 do
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em
Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático,
da Três Tentos Agroindustrial S.A.”, celebrado em 5 de abril de 2024, entre a Companhia e a OLIVEIRATRUST
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., na qualidade de representante da comunhão
dos interesses dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a ser realizada
no dia 27 de maio de 2025, às 10h00 horas, de forma digital, por meio da plataforma digital “TEN Meetings”
(“Plataforma Digital”), por meio do link https://assembleia.ten.com.br/284981497, sem prejuízo da possibilidade de
preenchimento e envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia, nos termos da Resolução
CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81” e “Instrução de Voto”, respectiva-
mente), a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Alteração da redação das
definições de “Dívida Líquida” e “EBITDA”, conforme previstas na Cláusula 6.1.2, item (xvii), da Escritura de
Emissão, nos termos da Proposta da Administração. Instruções Gerais: (a) Material de Apoio: A administração
da Companhia disponibilizará aos Debenturistas com antecedência em relação à realização da AGD, a Proposta
da Administração, com informações adicionais sobre a AGD e amatéria constante da Ordem do Dia. A Proposta
da Administração poderá ser encontrada no website da Companhia (https://ri.3tentos.com.br/), no website da
CVM ou obtida por meio do Agente Fiduciário. (b) Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução
CVM 81, poderão participar da AGD ora convocada os Debenturistas, por si, por seus representantes legais ou
procurador, mediante o envio dos seguintes documentos, preferencialmente até o dia 25 de maio de 2025
(“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: documento de identidade com foto e, se for o caso,
instrumento de procuração; (ii) se pessoa jurídica: cópia do estatuto social ou contrato social atualizado e
documentos comprobatórios da regularidade da representação, bem como documento de identificação do(s)
representante(s) legal(is) com foto; e (iii) se fundo de investimento: regulamento vigente e consolidado do fundo,
estatuto ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e
documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de
posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto. Os
documentos relacionados neste item deverão ser encaminhados pelos Debenturistas à Companhia e ao Agente
Fiduciário, de forma digitalizada, por meio do link: https://assembleia.ten.com.br/284981497, sendo dispensada a
necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas, bem como o
reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do Debenturista, a notarização, a
consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os documentos de representação do
Debenturista estrangeiro, bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos através do
website acima mencionado. (c) Participação e Votação: Os Debenturistas, seus representantes legais ou
procuradores poderão participar da AGD por qualquer das formas abaixo: Instrução de Voto: Os Debenturistas
poderão, a partir desta data e, preferencialmente, até o dia 25 de maio de 2025, exercer o direito de voto por meio
do preenchimento e envio de Instrução de Voto, conforme modelo disponibilizado na Proposta da Administração
e disponível no website da Companhia (https://ri.3tentos.com.br/). A Instrução de Voto deverá ser preenchida
pelos Debenturistas e encaminhada aos cuidados da Companhia e do Agente Fiduciário por meio do link:
https://assembleia.ten.com.br/284981497. Para que a Instrução de Voto seja considerada válida, é imprescindível
que: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do
Debenturista (se pessoa física ou pessoa jurídica, respectivamente) ou do gestor do fundo (se representante de
fundo de investimentos), além do número do CPF ou do CNPJ e de indicação de telefone endereço de e-mail; (ii)
o envio dos Documentos de Representação detalhados no item b) acima; e (iii) a Instrução de Voto esteja
devidamente assinada pelo Debenturista ou pelo seu representante legal, conforme o caso, nos termos da
legislação vigente, autorizada a assinatura de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela
ICP-Brasil). Digitalmente: Os Debenturistas e seus representantes legais deverão apresentar sua solicitação e
cadastrar previamente por meio da Plataforma Digital, preferencialmente até o dia 25 de maio de 2025, com
acesso pelo link https://assembleia.ten.com.br/284981497. Neste caso, o Debenturista poderá (i) simplesmente
participar da AGD, tenha ou não enviado Instrução de Voto; ou (b) participar e votar na AGD, observando-se que,
quanto ao Debenturista que já tenha enviado a Instrução de Voto e que, caso queira, vote na AGD via Plataforma
Digital, todas as instruções de voto recebidas serão desconsideradas. Exercer o direito de voto por meio do
preenchimento e envio de Instrução de Voto, conforme modelo disponibilizado na Proposta da Administração e
disponível no website da Companhia (https://ri.3tentos.com.br/). A Instrução de Voto deverá ser preenchida pelos
Debenturistas e encaminhada aos cuidados da Companhia e do Agente Fiduciário por meio do link: https://assem-
bleia.ten.com.br/284981497. Para que a Instrução de Voto seja considerada válida, é imprescindível que: (d)
Esclarecimentos: Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico
ri@3tentos.com.br ou do telefone (55) 3372-3700 ou por meio dos canais de contato do Agente Fiduciário.

Santa Bárbara do Sul/RS, 2 de maio de 2025
Luiz Osório Dumoncel - Presidente do Conselho de Administração

TRÊSTENTOSAGROINDUSTRIALS/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 94.813.102/0001-70 NIRE 43300053504
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ECORE BRASIL S/A CNPJ 43.421.955/0001-25 - NIRE 43 3 0006728 9
Edital de convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Ficam os acionistas convoca-
dos a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada de forma DIGITAL, às
9h, do dia 15/05/2025, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (a) Examinar, discutir e votar o relatório da administração e as de-
monstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (b) Destinar o resultado
do exercício social encerrado em 31.12.2024; (c) Fixar a remuneração dos administradores.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (a) Eleger o presidente do Conselho de Administração;
(b) Modificar o Estatuto Social, para adequar o texto a Acordo de Acionistas arquivado na sede da Com-
panhia; (c) Consolidar o Estatuto Social.
Instruções Gerais: (1) As demonstrações financeiras foram publicadas na forma da lei e poderão ser
solicitadas para o e-mail legal@e-core.com; (2) Os acionistas receberão em seus e-mails as instruções
para a participação na Assembleia por meio da plataforma Google Meet; (3) Os acionistas que forem
representados por procuradores devem enviar o instrumento de mandato e os documentos comproba-
tórios da regularidade da nomeação em até 30 minutos antes do horário estipulado para a abertura dos
trabalhos para o e-mail legal@e-core.com; (4) Informações adicionais a respeito da Assembleia poderão
ser solicitadas para o e-mail legal@e-core.com.
Porto Alegre, RS, 05 de maio de 2025. Márcio Giovani da Silveira - Presidente do Conselho de Administração
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APFPAR Participações S.A.
(anteriormente denominada de Apdpar Participações Ltda.) CNPJ 25.117.100/0001-23

BALANÇO PATRIMONIAL - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da APFPAR Participações S.A. submete à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstra-
ções Financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. Colocamo-nos à disposição dos Senhores
Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais. Porto Alegre, RS, 29 de abril de 2025 A Administração.

Controladores
Reserva de lucros Outros Participação Total do

Capital Reserva Reserva resultados Lucros dos não Patrimônio
Nota social legal especial abrangentes acumulados Total controladores Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 160.472 - - 17.185 333.876 511.533 452.287 963.820
Aumento do capital social 368.237 - - - (305.000) 63.237 - 63.237
Participação minoritária oriunda da consolidação MTLA - - - - - - 5.205 5.205
Incorporação da empresa Arpal Participações S.A. - - - - (52.533) (52.533) (26.315) (78.848)
Outros resultados abrangentes 19.c - - - (104.324) - (104.324) (93.422) (197.746)
Lucro líquido do exercício - - - - 204.162 204.162 200.548 404.710
Destinações:
Dividendos obrigatórios propostos - - - - - - (2.938) (2.938)
Juros sobre capital próprio - - - - - - (491) (491)
Dividendos adicionais de anos anteriores pagos - - - - (31.389) (31.389) (6.619) (38.008)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 528.709 - - (87.139) 149.116 590.686 528.255 1.118.941
Aquisição de ações - - - - - - (46) (46)
Redução do capital - - - - - - (132) (132)
AFAC – Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - - - 3.499 3.499
Outros resultados abrangentes 19.c - - - 210.167 - 210.167 181.907 392.074
Lucro líquido do exercício - - - - 96.379 96.379 76.512 172.891
Destinações:
Reserva legal 19.b - 4.819 - - (4.819) - - -
Dividendos obrigatórios propostos 19.d - - - - (22.890) (22.890) (2.817) (25.707)
Juros sobre capital próprio - - - - - - (629) (629)
Dividendos adicionais de anos anteriores pagos 19.d - - - - (26.700) (26.700) (32.062) (58.762)
Constituição de reserva especial 19.b - - 191.086 - (191.086) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 528.709 4.819 191.086 123.028 - 847.642 754.487 1.602.129

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 12 37 540.039 645.886
Títulos e valores mobiliários 5 - - 18.402 63.011
Instrumentos financeiros derivativos - - 19.613 -
Contas a receber de clientes 6 - - 460.826 424.071
Ativo de contrato - - 3.421 2.157
Contas a receber de partes relacionadas 9 - - 1.836 965
Estoques 7 - - 722.820 508.887
Impostos a recuperar 8 133 47 132.595 83.599
Despesas antecipadas - - 10.718 8.859
Dividendos a receber - 1.663 - -
Outras contas a receber 505 - 70.165 28.026

650 1.747 1.980.435 1.765.461

Ativo não circulante
Aplicações financeiras 5 - - 112.670 17.911
Contas a receber de clientes 6 - - 120.276 45.103
Ativo de contrato - - 24.709 17.615
Impostos a recuperar 8 - - 26.475 28.676
Impostos diferidos 23 - - 72.070 68.936
Créditos com partes relacionadas 9 5.752 5.000 9.602 9.872
Outros créditos 10/17 - - 86.810 61.068

5.752 5.000 452.612 249.181

Investimentos 11 891.668 622.188 517.524 302.515
Propriedades para investimento 12 - - 66.993 66.410
Imobilizado 13 - - 753.330 647.049
Intangível 14 - - 78.722 57.963
Ativos de direito de uso 15 - - 17.238 21.841

897.420 627.188 1.886.419 1.344.959

Total do ativo 898.070 628.935 3.866.854 3.110.420

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 16 - - 393.941 492.947
Instrumentos financeiros derivativos - - 1.790 -
Fornecedores - - 267.388 146.576
Contas a pagar a partes relacionadas 9 - - - 7.364
Obrigações fiscais e sociais 17 4 15 168.468 125.456
Obrigações e provisões trabalhistas - - 33.552 26.268
Dividendos propostos 29.355 3.954 34.718 4.362
Débitos com partes relacionadas 9 - - 3.158 21.572
Passivo de direito de uso 15 - - 10.581 11.550
Outras contas a pagar - - 52.185 76.601

29.359 3.969 965.781 912.696
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 - - 1.081.481 844.690
Fornecedores - - 5 16
Obrigações fiscais e sociais 17 - - 7.234 26.120
Débitos com partes relacionadas 9 1.069 4.280 55.942 42.946
Impostos diferidos 23 - - 117.057 110.635
Provisão para litígios 18 - - 4.224 7.238
Passivo de direito de uso 15 - - 7.873 12.121
Outras contas a pagar 20.000 30.000 25.128 35.017

21.069 34.280 1.298.944 1.078.783
Patrimônio líquido 19
Capital social 528.709 528.709 528.709 528.709
Reservas de lucros 195.905 - 195.905 -
Outros resultados abrangentes 123.028 (87.139) 123.028 (87.139)
Lucros acumulados - 149.116 - 149.116
Total da participação dos controladores 847.642 590.686 847.642 590.686
Participação de acionistas não controladores - - 754.487 528.255
Total do patrimônio líquido 847.642 590.686 1.602.129 1.118.941
Total do passivo e patrimônio líquido 898.070 628.935 3.866.854 3.110.420

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 20 - - 2.671.163 2.678.235
Custo dos produtos vendidos 21 - - (1.725.630) (1.717.109)
Lucro bruto - - 945.533 961.126
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 21 - - (277.740) (246.320)
Despesas administrativas e gerais 21 (86) (3) (271.322) (253.847)
Resultado da equivalência patrimonial 11 97.024 204.122 (129.299) 188.048
Outras (despesas) receitas líquidas 21 - - 13.270 24.383
Resultado operacional 96.938 204.119 280.442 673.390
Receitas financeiras 22 756 58 403.884 313.460
Despesas financeiras 22 (1.315) (3) (419.327) (547.197)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 96.379 204.174 264.999 439.653
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 23 - (12) (81.494) (40.930)
Diferido 23 - - (10.614) 5.987
Lucro líquido do exercício 96.379 204.162 172.891 404.710
Atribuível a:
Acionistas controladores 96.379 204.162
Acionistas não controladores 76.512 200.548

172.891 404.710
Lucro por ação do capital social - em Reais 0,43 0,91

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 96.379 204.162 172.891 404.710
Outros resultados abrangentes:
Efeito ajuste reflexo de economia hiperinfla-
cionária em controladas e filiais no exterior 2.569 5.053 4.793 9.577
Variação cambial reflexa de coligada e
controladas indiretas no exterior 207.598 (109.377) 387.281 (207.323)
Resultado abrangente para o exercício,
líquido de impostos 306.546 99.838 564.965 206.964
Atribuível a:
Acionistas controladores 306.546 99.838
Acionistas não controladores 258.419 107.126

564.965 206.964
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 96.379 204.174 264.999 439.653
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização - - 72.602 60.811
Baixa propriedade para investimento - - 400 312
Efeito hiperinflação - CPC 42 - - (30.141) (9.443)
Resultado nas baixas de investimento e imobilizado - - 12.766 6.325
Realização de ajuste a valor presente - CPC 06 - - 1.246 1.783
Equivalência patrimonial (97.024) (204.122) 129.299 (188.048)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - (6.549) 7.737
Provisão para estoques obsoletos - - 1.738 (1.252)
Provisão para litígios - - (3.014) 3.377
Variação em derivativos - - (17.823) -
Compra vantajosa em combinação de negócios - - - (10.821)
Ganho valor justo imobilizado - - - (25.250)
Juros e atualização monetária sobre empréstimos 521 (58) 246.677 137.392

(124) (6) 672.200 422.576
(Aumento) redução nos ativos:
Contas a receber - - (122.097) 17.894
Estoques - - (216.205) 177.847
Impostos a recuperar (86) - (46.028) (11.375)
Outras contas a receber 1.663 - (69.740) 23.115
Dividendos recebidos 37.206 13.688 - 342.786

38.783 13.688 (454.070) 550.267
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores - - 113.437 (28.458)
Obrigações fiscais e sociais (11) - (13.328) 46.775
Outras contas a pagar (11.273) - (9.165) 19.883
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (36.812) (51.876)

(11.284) - 54.132 (13.676)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
gerados pelas atividades operacionais 27.375 13.682 272.262 959.167

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Em propriedades para investimento - - (1.860) (14.424)
Em aplicações financeiras - - (50.150) (75.548)
Em investimentos - - 3.499 (142.455)
Em imobilizado - - (126.895) (153.802)
No intangível - - (20.188) (7.431)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
aplicados nas atividades de investimento - - (195.594) (393.660)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aquisição de participação de não controladores - - (46) -
Débitos com coligadas - - 3.777 4.458
Pagamento de empréstimos de coligadas e
pessoas ligadas (3.211) (400) (14.479) (6.337)
Pagamentos realizados arrendamento - - (14.369) (13.181)
Pagamento de dividendos (24.189) (13.280) (54.649) (59.590)
Empréstimos e financiamentos tomados - - 713.010 1.274.502
Juros de empréstimos pagos - - (172.557) (191.559)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - - (643.202) (1.164.072)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
aplicados nas atividades de financiamento (27.400) (13.680) (182.515) (155.779)
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (25) 2 (105.847) 409.728
Caixa e equiv. de caixa – no início do exercício 37 2 645.886 236.125
Caixa oriundo de incorporação - 33 - 33
Caixa e equiv. de caixa – no final do exercício 12 37 540.039 645.886
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (25) 2 (105.847) 409.728

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Continua »»»

1. Contexto operacional: A APFPAR Participações S.A. (“Companhia”), com sede na Av. Severo
Dullius, 1395, sala 2, 9º andar, Porto Alegre/RS, tem como objeto social a participação no capital
social de outras sociedades, como acionista ou quotista, e, administração de bensmóveis e imóveis.
Em 13 demarço de 2024, realizou-se a 5ª alteração contratual em que os sócios aprovaram a trans-
formação do tipo jurídico da Sociedade, de sociedade empresária limitada para sociedade anônima
de capital fechado, e, a alteração da razão social da Companhia, de APDPAR Participações Ltda para
APFPAR Participações S.A.. 1.1. Transações relevantes no exercício: Contrato de mútuo: Em 24 de
janeiro de 2024, foi firmado contrato de empréstimoentre partes relacionadas, a controlada Paludo
Participações S.A. e Vipal S.A., controlada indireta da Borrachas Vipal, no valor de AR$12.645.400
(milhares de pesos argentinos), equivalentes a R$75.822. A operação foi autorizada nesta mesma
data pelo Conselho de Administração da Borrachas Vipal S.A. Em 08 de abril de 2024, foi firmado
um segundo mútuo com a Vipal S.A., no valor de AR$1.700.000 (milhares de pesos argentinos),
equivalentes a R$9.921. Os contratos são remunerados à taxas de 3% e 5% a.a., com vencimento
em 31 de outubro de 2027. Em 31 de janeiro de 2024, a controlada indireta Vipal S.A, adquiriu
títulos argentinos, referentes ao Bonos Bopreal Série 1 no montante de USD8.189 (milhares de
dólares) e equivalentes a R$40.801, com taxa de rendimento de 5% a.a. Em 21 de março de 2024,
foi adquirida a Série 3, no valor de USD7.970 (milhares de dólares) equivalentes a R$39.706, com
rendimento de 3%a.a. Ostítulos argentinos, possuemdata de vencimento estimadas emnovembro
de 2025, fevereiro e maio de 2026 e abril e outubro de 2027. Assunção de dívida: Em 16 de abril de
2024, foi aprovado pelo Conselho de Administração da controlada indireta Borrachas Vipal S.A. a
realização da Assunção, contrato de confissão de dívida e outras avenças, em que a Borrachas Vipal
S.A. assume e confessa a dívida decorrente do mútuo firmado pela Vipal S.A. perante a controlada
Paludo Participações S.A.. Com isso, a Borrachas Vipal S.A. passou a deter créditos em relação a sua
controlada, Vipal S.A., e um contas a pagar com a controlada Paludo Participações S.A.. Os créditos
assumidos foram capitalizados na controlada indireta, Vipal S.A., com objetivo de liquidar a dívida
entre as partes e esta transação foi registrada como integralização de capital social na Vipal S.A.
no montante de R$86.915. Cessão de títulos Bopreal: Em 17 de setembro de 2024, foi realizada
a cessão parcial dos títulos, Bonos Bopreal, que estavam em posse da Vipal S.A. para a Borrachas
Vipal S.A., no montante de USD13.937 (milhares de dólares) equivalentes a R$75.923. A cessão dos
referidos títulos foi registrada à rubrica de aplicações financeiras no não circulante no balanço patri-
monial da controlada indireta Borrachas Vipal S.A. e em contrapartida foi realizada a liquidação com
o saldo de contas a receber da controlada indireta Vipal S.A. A transação foi aprovada em reunião
do Conselho de Administração da controlada indireta Borrachas Vipal S.A., datada em 14 de agosto
de 2024. Em 10 de outubro de 2024, o mútuo firmado entre a controlada Paludo Participações S.A.
e a controlada indireta Borrachas Vipal S.A. foi liquidado parcialmente no montante de USD14.256
(milhares de dólares) (US$13.937 principal e US$319 de juros), equivalentes a R$79.575 na data da
operação por meio de cessão dos referidos títulos Bonos Bopreal para a controlada Paludo Parti-
cipações S.A. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo contábil desta operação totaliza USD14.007
(milhares de dólares), equivalentes a R$86.737. Em 31 de dezembro de 2024, a controlada Paludo
Participações S.A. possui saldo de mútuo a receber no montante de R$12.698 com a controlada
indireta Borrachas Vipal S.A., referente as aplicações financeiras em títulos Bonos Bopreal. Aqui-
sição de Debêntures: Em 21 de março de 2024, a controlada Paludo Participações S.A. adquiriu
Debêntures no montante de USD2.300 (milhares de dólares), equivalentes a R$14.849. Em 31 de
dezembro de 2024 o saldo contábil desta operação totaliza R$14.078, com rendimento de 6,25%
a.a. Enchentes no Estado do Rio Grande do Sul: Durante o mês de maio de 2024, o estado do Rio
Grande do Sul foi afetado por um período de fortes e contínuas chuvas que consequentemente
causaram enchentes generalizadas em diversas regiões do estado. A Companhia e suas controla-
das diretas e indiretas acompanharam os impactos destes eventos e em especial atenção a even-
tos que proporcionariam riscos a continuidade das operações e de seus colaboradores. Apesar
dos grandes desafios, as atividades industriais foram mantidas e não se observou oscilações em
seu desempenho produtivo e econômico, não sendo impactada diretamente pelas enchentes.
Em apoio às comunidades afetadas, entidades e colaboradores, foram realizadas algumas ações
em conjunto com seus parceiros em prol das famílias e municípios atingidos.
2. Sumário das principais políticas contábeis: 2.1. Base de preparação e apresentação das
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância aos pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de cer-
tos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo.
As políticas contábeis, estimativas e julgamentos, gestão de riscos e métodos de mensuração são
os mesmos que aqueles adotados na elaboração das últimas demonstrações financeiras anuais.
Todos os pronunciamentos em vigor na data de elaboração das demonstrações financeiras foram
aplicados pela Companhia e suas Controladas direta e indiretas. A preparação das demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e julgamentos da Administração
da Companhia. A conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi autorizada em reunião de Diretoria
realizada em 29 de abril de 2025. 2.2. Bases de consolidação: As demonstrações financeiras
consolidadas incluem as operações da Companhia e das Controladas:

2024 2023
Empresa Percentual de participação - direta Percentual de participação - direta
Alpar Participações Ltda. 94,254 94,254
Paludo Participações S.A. 53,604 52,757

As demonstrações financeiras das Controladas são elaboradas para o mesmo período de divulga-
ção que o da controladora, utilizando políticas contábeis uniformes e consistentes com aquelas
utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos entre as empresas, receitas e despesas e ganhos e
perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas, são eliminados por completo.
2.3. Participação em Joint Ventures: A controlada Paludo Participações S.A., mantém participa-
ção em joint ventures, na qual os empreendedores mantêm acordo contratual que estabelece o
controle conjunto de várias atividades das Companhias. As demonstrações financeiras das joint
ventures são preparadas para o mesmo período de divulgação. Os ajustes são efetuados, quan-
do necessário, para alinhar as políticas contábeis com as adotadas pela Controlada bem como
para eliminar ganhos e perdas não realizados sobre transações entre as empresas. Perdas em
transações são reconhecidas imediatamente se a perda fornece evidências de redução do valor
realizável de ativos. 2.4. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão em
que for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando possa ser mensurada de
forma confiável. Venda de produtos e prestação de serviços: A receita de venda de produtos e
prestação de serviços é reconhecida pelo valor que reflete a expectativa que as Controladas dire-
tas e indiretas têm de receber pela contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes.

Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos
financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa
de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do
resultado. 2.5. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: Moeda funcional e
de apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras são apresentadas
em Reais que é a moeda funcional da Companhia. As demonstrações financeiras das Controladas
diretas e indiretas localizadas no exterior são convertidas para Reais (BRL) pela taxa de câmbio
das datas de fechamento dos balanços e os resultados apurados pelas taxas médias mensais dos
exercícios, sendo os efeitos dessa conversão registrados em conta específica do patrimônio lí-
quido da controladora. Economia hiperinflacionária: Para fins de conversão dos saldos contábeis
das unidades na Argentina para a moeda de apresentação (Reais (BRL) utilizada nas demons-
trações financeiras contábeis da controlada Paludo Participações S.A., e da controlada indireta
Borrachas Vipal S.A., foram adotados os seguintes procedimentos requeridos pelo CPC 02 (R2) /
IAS 21 – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações financeiras:
• Os montantes de ativos, passivos e itens do patrimônio líquido foram convertidos pela taxa de
câmbio da data de encerramento do exercício de $0,006012 Pesos argentinos por Reais em 31
de dezembro de 2024 ($0,005992 em 31 de dezembro de 2023); e • Os montantes de receitas
e despesas do exercício foram convertidos pela taxa de câmbio da data de encerramento do
exercício de $0,006012 Pesos argentinos por Reais em 31 de dezembro de 2024 ($0,005992 em
31 de dezembro de 2023). Correção Monetária por hiperinflação – CPC 42 /IAS 29: Com inflação
acumulada superior a 100% nos últimos três anos na Argentina, a aplicação do CPC 42 / IAS 29 -
Contabilidade em economia hiperinflacionária - passou a ser requerida no exercício de 2018 para
as unidades da Controlada direta e indireta nesse país. A inflação acumulada no exercício findo
em 31 de dezembro de 2024 foi de 117,8% (211,4% em 31 de dezembro de 2023), conforme IPC.
Considerando que as Demonstrações Financeiras da coligada indireta FATE S.A.I.C.I. não aten-
dem as práticas adotadas no Brasil, o impacto da hiperinflação foi considerado como variação
cambial e registrado em “outros resultados abrangentes”, no patrimônio líquido. O efeito em
2024 foi um ganho de R$343.646 (perda de R$179.053 em 2023). Transações denominadas em
moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são
convertidos para a moeda funcional (Real - BRL) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos
respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e
passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos
exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.6. Estoques:
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao
seu valor de mercado. As perdas estimadas para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são
constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 2.7. Investimento: Os inves-
timentos em Controladas são avaliados por equivalência patrimonial, conforme CPC18 (R3) / IAS
18, para fins de demonstrações financeiras da controladora. Estes investimentos são deduzidos
de provisão para perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 2.8. Imobilizado: O
imobilizado está avaliado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada de forma linear ao
longo da vida útil do ativo, às taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens.
2.9. Ágio, mais valia e outros ativos intangíveis: Ágio: O ágio apurado em aquisição de investi-
mento é inicialmente mensurado como o excedente da contraprestação transferida em relação
aos ativos líquidos a valor justo adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos
assumidos). O ágio não é amortizado, sendo sujeito a testes de perda por desvalorização anu-
almente ou sempre que existirem indícios de eventual perda de valor. O ágio é registrado como
ativo e incluído nas contas de “intangível”, no consolidado. Em situações de venda de uma con-
trolada, entidade controlada em conjunto, ou coligada, o ágio será incluído na determinação dos
ganhos e perdas. Mais valia de ativos: Os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de
negócios são registrados pelo valor justo, deduzido da amortização acumulada e de perdas pela
não recuperabilidade, quando aplicável. A mais valia de ativos é reclassificado para as rubricas
correspondentes, no consolidado. Outros ativos intangíveis: São avaliados ao custo de aquisição
e subsequentemente deduzidos da amortização acumulada e perdas por redução do valor re-
cuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são compostos principalmente por software
e outros. Os ativos intangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando
a sua utilização efetiva ou um método que reflita o benefício econômico do ativo intangível.
2.10. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor con-
tábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade
geradora de caixa é definido como sendo omaior entre o valor em uso e o valor líquido de venda.
2.11. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas Controladas têm
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é
provável que recursos econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa
confiável do valor da obrigação possa ser feita. 2.12. Tributação: Impostos sobre vendas: Recei-
tas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • quando os
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo
de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • quando os valores a receber e
a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas, e • o valor líquido
dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a
receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
Controladora Consolidado

ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 7% a 18%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados - 0% a 18%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,6% 3% a 9,50%
PIS - Programa de Integração Social 1,65% 0,65% a 2%
IVA - Imposto sobre Valor Adicionado (Exterior) - 0,50% a 22%

Imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa de imposto de renda e contribuição
social corrente é calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes no Brasil na data de
apresentação das demonstrações financeiras e nos países onde as controladas direta e indiretas
da Companhia operam e geram resultado tributável. Impostos diferidos: Imposto diferido é ge-
rado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e
seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto
que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com
base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço.

2.13. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu va-
lor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo
por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Men-
suração subsequente: A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada data
do balanço de acordo com a classificação dos instrumentos: • Os principais ativos financeiros reco-
nhecidos são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber de clientes.
Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio de resul-
tado e ativos mensurados pelo custo amortizado. • Os principais passivos financeiros são: contas a
pagar a fornecedores, outras contas a pagar, dividendos a pagar, débitos com partes relacionadas
e empréstimos e financiamentos. 2.14. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais
são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as
correspondentes condições serão satisfeitas. 2.15. Arrendamento mercantil: A controlada indireta
Borrachas Vipal S.A. reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de uso na data da
assinatura do contrato de arrendamento. A administração da Controlada indireta considera como
componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do passivo de
arrendamento. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de pagamentos
futuros de arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, considerando a taxa incremental de
juros para fins de desconto. Os contratos que atendem a esta norma são de aluguel de imóvel e da
frota de veículos. Para cálculo do ativo de direito de uso e passivo de arrendamento foi aplicado uma
taxa de 10,5% a.a. (10,5% a.a. em 2023) para o aluguel do imóvel e 4,1% a.a. (4,1% a.a. em 2023)
para frota de veículos. Essas taxas foram utilizadas com base em simulação junto aos bancos que a
Controlada indireta opera. 2.16. Demonstração dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos
de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronuncia-
mento contábil CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitidos pelos CPC/IFRS.
A Controlada e suas Controladas classificam dividendos recebidos como fluxos de caixa de ativida-
des operacionais. Os dividendos pagos são demonstrados como fluxos de caixa de financiamento.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações financeiras da Companhia e suas Controladas diretas e indiretas requer que a Admi-
nistração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na
data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e esti-
mativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo
ou passivo afetado em períodos futuros.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Modalidade 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades - - 50.996 33.732
Aplicações em moeda nacional 12 37 484.310 502.646
Aplicações em moeda estrangeira - - 4.733 109.508
Total 12 37 540.039 645.886

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de
curto prazo, sendo representados, basicamente, por saldos de disponibilidades. As aplicações finan-
ceiras em 31 de dezembro de 2024 são remuneradas a taxas de 92% a 107% do CDI (98% a 107% do
CDI em 31 de dezembro de 2023). A aplicação em moeda estrangeira, no consolidado, refere-se, a
aplicação no Banco Santander (Argentina), na controlada Paludo Participações S.A., que estão blo-
queados pelo prazo de 360 dias, em razão das atuais restrições impostas pelo governo argentino.
Em 2024, os recursos foram redirecionados para outros investimentos, aplicações financeiras, con-
forme descrito na nota 1.1. e 5. Adicionalmente, a controlada indireta Vipal S.A. mantém valores
aplicados em fundo de aplicação multimercado da cujo rendimento acumulado é de 63,32% à data
base de 31 de dezembro de 2024 (125,56% a.a. em 31 de dezembro de 2023).
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5. Aplicações financeiras: Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Aplicações financeiras – CDB 16.169 80.698
Aplicação financeira – Capitalização 340 213
Aplicações em moeda estrangeira 114.563 11

131.072 80.922
Circulante 18.402 63.011
Não circulante 112.670 17.911
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Ban-
cários (CDBs), remuneradas às taxas de 98% a 120%, do Certificado de
Depósito Interbancário – CDI (98% a 120% do CDI em 31 de dezembro
de 2023). As “aplicações emmoeda estrangeira” referem-se, a aquisição
de Debêntures com rendimentos de 6,25% a.a., e, títulos públicos argen-
tinos, Bonos Bopreal, a Série 1 possui rendimentos de 5% a.a. e a Série
3 rendimentos de 3% a.a, conforme nota 1.1. Os títulos possuem venci-
mento entre novembro de 2025 e outubro de 2027 e estão classificados
na categoria de títulos mantidos até o vencimento.
6. Contas a receber de clientes: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Clientes mercado interno 574.313 489.873
Clientes mercado externo 92.832 64.404

667.145 554.277
(-) Provisão p/créditos de liq. duvidosa (86.043) (85.103)
Total contas a receber 581.102 469.174
Circulante 460.826 424.071
Não circulante 120.276 45.103
Os valores classificados no ativo não circulante referem-se às renegocia-
ções de créditos junto a clientes. Essas novações, usualmente, possuem
prazo superior a um ano, sendo os saldos atualizados monetariamen-
te, acrescidos de juros compatíveis com os praticados no mercado. A
movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está
demonstrada a seguir: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício (85.103) (82.347)
Adições (17.706) (25.976)
Saldo inicial pela aquisição de
Controlada indireta - (524)
Recuperações/realizações 24.255 18.763
Variação cambial (7.489) 4.981

Saldo no final do exercício (86.043) (85.103)
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a re-
ceber de clientes é a seguinte: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
A vencer 553.029 444.460
Vencidos: 114.116 109.817
De 1 a 30 dias 48.631 58.646
De 31 a 60 dias 10.569 11.189
De 61 a 90 dias 8.000 5.608
Há mais de 90 dias 46.916 34.374

Total 667.145 554.277
7. Estoques: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Produtos prontos 323.525 226.359
Produtos em elaboração 48.417 35.660
Matérias-primas 310.251 202.299
Materiais de embalagem 8.296 5.854
Materiais intermediários e diversos 38.991 43.102
(-) Perda estimada (6.660) (4.387)
Total 722.820 508.887

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Saldo no início do exercício (4.387) (5.811)
Adições (7.484) (8.084)
Reversões 5.746 9.336
Variação cambial (535) 172

Saldo no final do exercício (6.660) (4.387)

8. Impostos a recuperar: Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Imposto de renda 36.181 27.988
Contribuição social 7.273 8.825
ICMS sobre ativo imobilizado 8.510 5.423
PIS/COFINS sobre ativo imobilizado 4.541 5.176
ICMS 20.721 10.686
IPI 3.437 1.935
PIS/COFINS 46.072 33.821
Imposto sobre valor agregado 14.307 7.721
Outros 18.028 10.700
Total 159.070 112.275
Circulante 132.595 83.599
Não circulante 26.475 28.676
Imposto de renda e contribuição social: Corresponde às antecipações
de imposto de renda e contribuição social, que serão compensados com
tributos da mesma natureza, além de saldo negativo de IRPJ e CSLL os
quais serão realizadas mediante a compensação com impostos e contri-
buições federais. ICMS, PIS e COFINS sobre o imobilizado: São valores
referentes à parcela do crédito fiscal incidente sobre as aquisições de
imobilizado das Controladas indiretas tais como máquinas, equipamen-
tos, construções, imóveis, e outros bens incorporados ao ativo imobi-
lizado, adquiridos com a finalidade de utilização na produção de bens
e/ou serviços destinados à venda. ICMS, PIS e COFINS: Referem-se a
créditos gerados nas operações normais das Controladas diretas e in-
diretas, podendo ser compensados com tributos da mesma natureza.
A estimativa de realização dos impostos sobre as vendas é avaliada pela
Administração das Controladas com base em projeções estimadas de
vendas de produtos e em ressarcimento ou compensação de PIS e CO-
FINS com outros impostos gerados pela operação. Os prazos estimados
de realização desses ativos são em até 90 dias respeitando a competên-
cia para pedidos de ressarcimento.

9. Informações sobre partes relacionadas: Os saldos e transações
mantidas entre as partes relacionadas são apresentadas a seguir:

Controladora
Ativo não Passivo não
circulante circulante Receitas

Paludo Participações S.A. 5.752 - 752
Acionistas pessoas físicas - 1.069 -
Totais em 31 de dezembro de 2024 5.752 1.069 752

Paludo Participações S.A. 5.000 - 58
Acionistas pessoas físicas - 4.280 -
Totais em 31 de dezembro de 2023 5.000 4.280 58

Consolidado
Ativo Ativo não Passivo circulante Passivo circulante (Débitos Passivo não

circulante circulante (contas a pagar) com partes relacionadas) circulante Receitas Despesas
Cya Rubber Distribuidora Ltda 1.830 - - - - 3.552 -
Fate Brasil 6 - - - - 69 10
Vitapar Participações Ltda - - - - 535 - 58
Marangoni S.P.A. - - - 3.158 358 - -
Outras empresas - 1.673 - - - - -
Acionistas minor. pessoas físicas - 7.929 - - 55.049 - 4.603
Totais em 31 de dezembro de 2024 1.836 9.602 - 3.158 55.942 3.621 4.671
Cya Rubber Distribuidora Ltda 956 - - - - 4.124 -
Fate Brasil 9 - - - - 81 -
Vitapar Participações Ltda - - - - 579 - 74
Marangoni S.P.A. - - 7.364 4.458 - - -
Outras empresas - 1.673 - - - - -
Acionistas minor. pessoas físicas - 8.199 - 17.114 42.367 - 2.588
Totais em 31 de dezembro de 2023 965 9.872 7.364 21.572 42.946 4.205 2.662

Termos e condições de transações com partes relacionadas: a) Débitos com partes relacionadas: A controlada Paludo Participações S.A. possui
saldo a pagar a acionistas minoritários pessoas físicas referente ao contrato de compra e venda de ações, com atualização à taxa de juros de
mercado e prazo final previsto para maio de 2027. A controlada indireta Borrachas Vipal S.A., possui saldo de débitos com partes relacionadas
pessoas físicas referente ao mútuo com acionista do grupo, com vencimento para julho de 2027. A partir de 2024, a dívida está sujeita a encargos
financeiros equivalentes à variação do CDI mais 4,5% a.a. e, o inadimplente, está sujeito a multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o total
da dívida, além dos juros de mora e demais despesas. O saldo de débitos com partes relacionadas existente em 31 de dezembro de 2024 com
a Marangoni SPA refere-se aos compromissos que a controlada indireta, Marangoni Tread Latino América S.A – Em recuperação judicial, possui
com os sócios minoritários. Os montantes referem-se aos saldos de royalties e aquisição de ativos imobilizado. b) Outras operações: O saldo de
dividendos a pagar no consolidado (R$34.718) refere-se a dividendos obrigatórios da Companhia referente ao exercício de 2024 (R$22.890) e,
um saldo de exercícios anteriores (R$6.465), e, dividendos a pagar pela controlada Paludo Participações S.A. (R$5.363). Remuneração do pessoal-
chave da Administração: Nos exercícios de 2024 e 2023 a Administração da Companhia optou por não receber remuneração.

10. Outros créditos:O saldo registrado a rubrica de “outros créditos” no ativo não circulante do Consolidado refere-se, principalmente, aos depó-
sitos judiciais realizados pela controlada indireta Borrachas Vipal S.A. e a sua controlada Borrachas Vipal Nordeste S.A. a fim de discutir a cobrança
do Diferencial de Alíquota ICMS (DIFAL) nas operações interestaduais commercadorias vendidas a consumidores finais não-contribuintes do ICMS.
Em 31 de dezembro de 2024, possuía omontante de R$79.732 no Consolidado (R$53.505 em 31 de dezembro de 2023) depositados judicialmente.

11. Investimentos: Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Empresas controladas, coligada e sociedade controlada em conjunto 891.668 622.188 - -
Empresas controladas, coligada e sociedade controlada em conjunto não consolidadas
Fate S.A.I.C.I. - - 502.404 286.183
Fate Pneus do Brasil S.A. - - 11.639 13.513
Outros - - 3.481 2.819
Total 891.668 622.188 517.524 302.515
A movimentação dos saldos de investimento é demonstrada como segue:

Alpar Participações Ltda Paludo Participações S.A. Totais 2024 Totais 2023
Total de ativos 29.336 1.661.769 - -
Total de passivos 766 106.215 - -
Receita líquida - 3.256 - -
Capital social 8.871 700.000 - -
Patrimônio líquido 28.570 1.555.554 - -
Lucro líquido do exercício 11.352 151.716 - -
Percentual de participação (%) 94,25% 53,604% - -
Saldo inicial 27.163 595.025 622.188 511.531
Aquisição do investimento pela incorporação da ARPAL - - - 26.315
Redução do capital social (2.168) - (2.168) -
Variação cambial e efeito reflexo da aplicação do CPC 42
(hiperinflação) de controladas indiretas no exterior - 210.167 210.167 (104.324)

Dividendos (8.765) (26.778) (35.543) (15.456)
Resultado da equivalência patrimonial 10.699 86.325 97.024 204.122
Saldo final 26.929 864.739 891.668 622.188

12. Propriedades para investimento: As propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico de aquisição, e comparadas perio-
dicamente ao valor justo. Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Terrenos, prédios e benfeitorias 66.993 66.410
Total de propriedades para investimento 66.993 66.410
13. Imobilizado: Consolidado

Ativos oriundos
Vida útil Saldos em de controlada Depre- Efeito hipe- Variação Transfe- Saldos em
em anos 31/12/2022 adquirida Adições ciação Baixas rinflação cambial rências 31/12/2023

Terrenos - 25.379 - 15.042 - - 1.362 (2.741) - 39.042
Prédios 55 149.825 2.323 41.786 (5.302) - 5.775 (12.058) 297 182.646
Benfeitorias 42 2.171 - 18 (69) - - - - 2.120
Instal. Industriais 26 30.898 - 4 (2.421) 31 2.486 (4.291) 80 26.787
Máq./acessórios 21 227.963 29.751 13.347 (33.498) (1.478) 9.983 (22.596) 27.680 251.152
Outros 9 16.083 134 4.532 (4.928) (204) 1.372 (2.449) 4.935 19.475
Obras em andamento - 75.248 1.560 54.954 - (4.668) - - (20.398) 106.696
Adiant. a fornecedores - 7.606 - 24.119 - - - - (12.594) 19.131
Total 535.173 33.768 153.802 (46.218) (6.319) 20.978 (44.135) - 647.049

Consolidado
Vida útil Saldos em Efeito Variação Transfe- Saldos em
em anos 31/12/2023 Adições Depreciação Baixas hiperinflação cambial rências 31/12/2024

Terrenos - 39.042 - - (140) 2.527 47 - 41.476
Prédios 55 182.646 2.048 (6.465) (49) 10.127 3.307 - 191.614
Benfeitorias 42 2.120 73 (70) (19) - - 61 2.165
Instal. Industriais 26 26.787 224 (2.780) (3) 3.585 21 1.668 29.502
Máq./acessórios 21 251.152 24.829 (41.503) (2.771) 16.650 8.728 61.838 318.923
Outros 9 19.475 3.011 (5.042) (399) 1.855 824 350 20.074
Obras em andamento - 106.696 72.319 - (6.255) - 337 (48.075) 125.022
Adiantamento a fornecedores - 19.131 24.391 - (3.126) - - (15.842) 24.554
Total 647.049 126.895 (55.860) (12.762) 34.744 13.264 - 753.330
14. Intangível: Consolidado

Saldos em Amorti- Variação Aquisição de Saldos em Amorti- Variação Saldos em
31/12/2022 Adições zação cambial controlada 31/12/2023 Adições Baixa zação cambial 31/12/2024

Goodwill 12.622 - - (84) - 12.538 - - - 417 12.955
Mais valia de ativos 18.742 - (1.286) (1.308) - 16.148 - - (1.383) 4.300 19.065
Mais valia em tecnologia - - (994) - 8.947 7.953 - - (1.491) - 6.462
Marcas 2.141 7 (262) - 10.823 12.709 5 - (369) - 12.345
Software 1.863 93 (987) 8 - 977 1.481 (4) (899) (3) 1.552
Intangível em andamento - 7.331 - - - 7.331 18.691 - - - 26.022
Outros 332 - (18) (7) - 307 11 - (15) 18 321
Total 35.700 7.431 (3.547) (1.391) 19.770 57.963 20.188 (4) (4.157) 4.732 78.722

Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos: Ativos com vida
útil indefinida: Os ágios da controlada indireta Borrachas Vipal S.A. en-
contram-se associados às seguintes unidades geradoras de caixa:
Unidade Geradora de Caixa (UGC) 31/12/2024 31/12/2023
Marangoni North America (MTNA) 11.885 11.467
Vipal Máquinas 1.071 1.071

12.956 12.538
Foram desenvolvidos testes de recuperabilidade para os ágios com vida
útil indefinida. Todos os fluxos de caixa foram projetados para o período
de 5 anos e perpetuados a partir do 6º ano.
15. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento:
Movimentação do ativo de direito de uso Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.843
Saldo de aquisição de controlada 1.239
(+/-) Remensuração de contratos 2.318
(-) Depreciação (10.640)
(-) Crédito PIS/COFINS (761)
Variação cambial (158)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 21.841
Novos contratos 4.924
(+/-) Remensuração de contratos 2.627
(-) Depreciação (11.707)
(-) Crédito PIS/COFINS (768)
Variação cambial 321
Saldo em 31 de dezembro de 2024 17.238
Movimentação do passivo de arrendamento Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31.507
Saldo de aquisição de controlada 1.408
(+/-) Remensuração de contratos 2.318
(+) Juros do contrato 1.783
(-) Pagamentos realizados (13.181)
Variação cambial (164)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 23.671
Novos contratos 4.924
(+/-) Remensuração de contratos 2.627
(+) Juros do contrato 1.246
(-) Pagamentos realizados (14.369)
Variação cambial 355
Saldo em 31 de dezembro de 2024 18.454
Passivo circulante 10.581
Passivo não circulante 7.873
Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o se-
guinte cronograma de vencimentos: Consolidado
2026 4.978
2027 2.047
2028 147
Acima de 2029 701

7.873
16. Empréstimos e financiamentos: As operações de empréstimos e
financiamentos podem ser assim resumidas: Consolidado

Taxa média
Capital de giro: ponderada Indexador 31/12/2024 31/12/2023
Emmoeda nacional 13,19% a.a. CDI/IPCA/

Taxa fixa 600.145 381.458
Adiantamento de
contrato de câmbio 8,80% a.a. Taxa fixa 114.240 169.392
Pré pagamento
de exportação 13,45% a.a. Libor 111.395 72.739
Finame 6,05% a.a. TJLP/

Taxa fixa 127.937 117.794
Financiamento de
contas a pagar 16,81% a.a. Taxa fixa - 10.472
Debêntures (b) 15,15% a.a. CDI/

Taxa fixa 521.705 585.782
1.475.422 1.337.637

Circulante 393.941 492.947
Não circulante 1.081.481 844.690
(i) A taxa média ponderada inclui o indexador.
A controlada indireta Borrachas Vipal S.A. possui contratos de emprésti-
mos que preveem o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenants”)
financeiras e não financeiras. A medição das cláusulas restritivas ocorre
de forma trimestral. Em 31 dezembro de 2024, a Controlada indireta es-
tava atendendo o limite das cláusulas restritivas. Em 31 de dezembro de
2024, encontram-se dados em garantia de empréstimos e financiamen-
tos os seguintes saldos: Consolidado
Hipotecas e alienação fiduciária de ativos imobilizados 297.015
Aplicações financeiras 646
Seguros garantias e cartas fianças 176.860

474.521
Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o se-
guinte cronograma de vencimentos: Consolidado

2024
2026 366.299
2027 355.124
2028 277.117
2029 33.744
2030 11.404
2031 11.412
Acima de 2031 26.381

1.081.481
a) Financiamento de contas a pagar: A rubrica de Financiamento de con-
tas a pagar refere-se a operações de confirming efetuadas pela controla-
da indireta Borrachas Vipal S.A. com duplicatas emitidas por seus forne-
cedores. Nessas operações a Controlada indireta define que o fornecedor
é requerido a participar do programa, o qual recebe os valores na data
de vencimento original dos títulos, e a Controlada indireta se beneficia
de prazos de pagamento alongados através de financiamento feito pela
instituição financeira credora em contrapartida ao pagamento de juros.
Nessa operação o fornecedor não tem nenhuma redução de seus preços.
Considerando que há incidência de despesas financeiras para a Contro-
lada indireta e os prazos de pagamento e características das transações
com fornecedores são afetados, tais operações são classificadas como
empréstimos e financiamento e apresentadas na demonstração do fluxo
de caixa como fluxo das atividades de financiamentos. No exercício findo
em 31 de dezembro de 2024, não há saldo em aberto destas operações
no Consolidado (R$10.472 em 2023). b) Debêntures: Referem-se à cap-
tação realizada pela Controlada indireta Borrachas Vipal S.A. em 20 de
setembro de 2023 (1ª emissão) no montante total de R$600.000. As de-
bêntures foram emitidas com prazo final de pagamento em setembro de
2028, com pagamentos trimestrais, carência do principal até novembro
de 2023 e taxas de CDI + 4,5% a.a. Os custos de transação foram mensu-
rados em R$18.584 e o custo efetivo (TIR) da transação em 17,81% a.a. A
emissão foi realizada através do Instrumento Particular de Escritura Pú-
blica da 1º emissão Pública de Debêntures Simples, não conversíveis em
ações, da espécie Quirografária firmado entre a Controlada indireta e os
Garantidores, Vortx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.,
na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão debentu-
ristas. O contrato possui cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras
e não financeiras. A tabela a seguir, apresenta os covenants financeiros
pelos quais a Controlada indireta está submetida.

Descrição dos covenants Índice requerido

Índice de Alavancagem -
dívida financeira líquida/EBITDA Igual ou inferior a 3 vezes

A medição das cláusulas restritivas ocorre de forma trimestral. Em 31
de dezembro de 2024 a Controlada indireta estava atendendo os limites
das cláusulas restritivas. Em 31 de dezembro de 2024 encontra-se em
garantia de debêntures os seguintes saldos: Consolidado
Hipotecas e alienação fiduciária de ativos imobilizados 134.700
Adicionalmente, 40%das ações do capital da Controlada indireta, também
seencontramdadosemgarantiaàsoperaçõesdedebêntures. Em04de fe-
vereiro de 2025, aMoody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda
(“Moody’s Local”) atribuiu o Rating de Emissor ‘A.br’ à Controlada indire-
ta. Ao mesmo tempo, atribuiu ‘A.br’ à 1ª Emissão de Debêntures simples.
17. Obrigações fiscais e sociais: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Encargos sociais sobre folha
de pagamento 8.155 7.988

Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (i) 16.993 47.425

PIS/COFINS 5.232 10.141
Parcelamento ordinário - débitos Federais
e Estaduais 4.132 1.415

Imposto de Renda 38.344 9.426
Contribuição Social 11.010 6.644
Imposto sobre Produtos Industrializados 3.739 4.413
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 25 57
Imposto sobre Valor Agregado 5.297 4.643
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (DIFAL) 72.800 50.830
INSS 89 200
Outros 9.886 8.394

175.702 151.576
Circulante 168.468 125.456
Não circulante 7.234 26.120
(i) Em 26 de abril de 2024 a Procuradoria do Estado de São Paulo deferiu
termodeaceite aoqual concedeua controlada indiretaBorrachasVipal S.A.
o reparcelamento referente ao débito existente pela utilização de precató-
rios alimentares para compensação de ICMS. A reversão do valor de prin-
cipal e multa aplicada pelo Estado de São Paulo foi registrada na rubrica de
outras receitas e despesas líquidas nomontante de R$9.442, bem como as
correções financeiras ao resultado financeiro, no montante de R$13.017,
remanescendo um saldo de R$3.240 em 31 de dezembro de 2024.

18. Provisão para litígios: A controlada Paludo Participações S.A. e
algumas Controladas indiretas são partes em processos judiciais e admi-
nistrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, oriundos no
curso normal das operações, os quais envolvem questões tributárias, tra-
balhistas e cíveis. A perda estimada foi provisionada no passivo não circu-
lante, com base na opinião de seus assessores jurídicos para os casos em
que o desembolso financeiro é provável. O quadro a seguir demonstra os
valores estimados do risco contingente (perda), conforme opinião de seus
assessores jurídicos: Consolidado

Tributário Cível Trabalhista Total
Saldos em 31/12/2022 107 483 3.271 3.861
Complementos e atualizações 333 253 654 1.240
Saldo oriundos da aquisição 99 1.831 2.622 4.552
(-) Reversões (39) (1.405) (971) (2.415)
Saldos em 31/12/2023 500 1.162 5.576 7.238
Complementos e atualizações 23 34 674 731
(-) Reversões (100) (578) (3.067) (3.745)
Saldos em 31/12/2024 423 618 3.183 4.224
O quadro a seguir demonstra os valores estimados de perda possível, con-
forme opinião de seus assessores jurídicos, para os quais, portanto, não
foram constituídas provisão para litígios: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Trabalhista 198 198
Tributário 634.434 908.548
Cível 3.095 27.066

637.727 935.812
Trabalhista - diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em sua
maioria a vários pleitos indenizatórios. Cíveis - As controladas indiretas
Borrachas Vipal S.A., Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indús-
tria Ltda., figuram como rés em causas cíveis, objetivando desconstituir
títulos de crédito e indenizações. Tributários - As controladas indiretas
Borrachas Vipal S.A., Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indús-
tria Ltda, figuram como rés em causas tributárias, cuja probabilidade
de perda apontada pelos assessores jurídicos é possível, para as quais,
portanto não foram constituídas provisão para litígios.

19. Patrimônio líquido: a)Capital social:Ocapital social em31dedezem-
bro de 2024 e 2023 é de R$528.709 e está representado por 223.709.247
ações, semvalor nominal. b) Reservas de lucros:Reserva legal: É constituída
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva
especial: Tem por finalidade assegurar recursos para financiar aplicações
adicionais de capital fixo e circulante e expansão das atividades sociais.
c) Outros resultados abrangentes: Variação cambial de controladas indire-
tas no exterior. A Companhia reconhece nessa rubrica os efeitos reflexos da
variação cambial sobre os investimentos em empresas controladas indire-
tas domiciliadas no exterior. O efeito da variação cambial acumulada sobre
os investimentos somente é transferido para o resultado do exercício no
momento da ocorrência da alienação desses investimentos. d) Dividendos:
De acordo com o estatuto social, o dividendomínimo obrigatório é compu-
tado com base em 25% do lucro líquido remanescente do exercício, após
constituições das reservas previstas em lei. 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 96.379
Constituição de reserva legal (4.819)
Base de cálculo dos dividendos 91.560
Dividendo mínimo obrigatório 22.890
Em 2024, a Administração aprovou a distribuição de dividendos adicio-
nais de exercícios anteriores no montante de R$26.700.
20. Receita operacional líquida: A receita líquida de vendas e serviços
apresenta a seguinte composição: Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta de vendas e serviços 3.467.182 3.440.476
Devolução de vendas (77.115) (62.986)
Impostos sobre a venda (718.904) (699.255)
Receita operacional líquida 2.671.163 2.678.235
21. Despesas por natureza: A Companhia optou por apresentar a
demonstração do resultado por função. Conforme requerido pelo CPC
26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, apresenta, a seguir, o
detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Consolidado
Despesas por função 31/12/2024 31/12/2023
Custo dos produtos vendidos (1.725.630) (1.717.109)
Despesas com vendas (277.740) (246.320)
Despesas administrativas e gerais (271.322) (253.847)
Outras (despesas) receitas, líquidas 13.270 24.383

(2.261.422) (2.192.893)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (51.566) (43.098)
Amortização de ativos de direito de uso CPC 06 (11.783) (10.640)
Amortização de mais valia de ativos (9.324) (7.165)
Despesas com pessoal (387.866) (347.409)
Matéria prima e materiais de uso e consumo (1.414.164) (1.436.931)
Fretes (121.633) (111.903)
Consultoria e assessoria (27.662) (49.598)
Bonificações em produto (50.898) (17.485)
Compra vantajosa (Businnes Combination) - 10.821
Energia elétrica (40.281) (34.849)
Ganho valor justo do imobilizado - 25.250
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa 6.431 (7.213)
Outras despesas, líquidas (152.676) (162.673)

(2.261.422) (2.192.893)
22. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras
incorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
foram como segue: Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Juros recebidos de clientes 22.288 8.399
Descontos recebidos 3.879 438
Rendimentos em aplicações financeiras 74.723 128.902
Ajuste de hiperinflação de controlada indireta 27.837 -
Variação cambial ativa 211.226 150.069
Reversão de avais de terceiros - 4.034
Ganho em operações com derivativos 19.613 -
Outras receitas financeiras 44.318 21.618

403.884 313.460
Despesas financeiras
Juros passivos (18.735) (5.447)
Descontos concedidos (3.100) (2.354)
Juros sobre financiamentos (159.378) (156.735)
Impostos sobre operações financeiras (1.787) (264)
Variação cambial passiva (217.037) (363.454)
Ajustes de hiperinflação de controlada indireta - (1.926)
Perda em operações com derivativos (1.790) -
Despesas bancárias (5.221) (7.489)
Outras despesas financeiras (12.279) (9.528)

(419.327) (547.197)
(15.443) (233.737)

23. Imposto sobre o lucro: A conciliação entre a despesa tributária e o
resultado da multiplicação do lucro contábil pela alíquota fiscal local nos
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está descrita a seguir:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes dos impostos s/o lucro 264.999 439.653
Alíquota fiscal de 34% (90.100) (149.482)
- Resultado de equivalência patrimonial (43.942) 63.936
- Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e
base negativa ref. a exercícios anteriores 763 -

- Compensação de prejuízos fiscais - 67
- Ajustes inovação tecnológica 4.044 4.782
- Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e
base negativa não reconhecido (10.077) (29.089)

- Incentivos fiscais de controladas 47.357 86.005
- Juros s/empréstimos não dedutíveis - (95)
- Lucros auferidos no exterior - (8.253)
- Outros (153) (2.814)

(92.108) (34.943)
Imposto de renda e contrib. social corrente (81.494) (40.930)
Imposto de renda e contrib. social diferido (10.614) 5.987
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e
contribuição social diferidos em 31 de dezembro refere-se:

Consolidado
Ativo diferido 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para litígios 574 349
Provisão p/créditos de liquidação duvidosa 14.632 14.120
Provisão para participação nos lucros 62 60
Provisão para comissões 1.052 979
Lucros a realizar em controladas 19.480 17.775
Provisão para fretes 1.675 879
Exigibilidade suspensa s/obrigações fiscais 21.923 16.837
Provisão para honorários jurídicos 5.476 5.029
Outras provisões 7.196 12.908
Total ativo diferido 72.070 68.936

Passivo diferido
Custo atribuído ativo imobilizado (22.316) (23.949)
Capitalização de juros (5.190) (3.371)
Arrendamento mercantil (1.728) (1.875)
Depreciação vida útil (40.076) (43.773)
Depreciação acelerada - fiscal (181) (178)
Imposto diferido sobre a mais valia (11.664) (17.601)
Reversão de avais de terceiros - (3.017)
Compra vantajosa (2.085) (3.250)
Valor justo do imobilizado (7.841) (8.385)
Provisão ativo de contrato (6.857) (4.764)
Outras provisões (19.119) (472)
Total passivo diferido (117.057) (110.635)
Ativo (passivo) diferido, líquido (44.987) (41.699)
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APFPAR Participações S.A. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - (Em milhares de reais)»»» Continuação

24. Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro: Classificação dos instrumentos
financeiros:A controlada indireta Borrachas Vipal S.A. mantém operações com instrumentos fi-
nanceiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacio-
nais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de
instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica
da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. A Controlada indireta não efetua
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Con-
trolada e suas Controladas usam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo
de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os
dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou
indiretamente; e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Gerenciamento de risco:
As atividades de gerenciamento de riscos seguem a política de gestão de risco das controladas,
sob a administração dos seus diretores e o Conselho de Administração da controlada indireta
Borrachas Vipal S.A.. A administração destes riscos é efetuada com base na política de contro-
le, que estabelece as técnicas de acompanhamento, mensuração e monitoramento contínuo da
exposição. Não houve alterações quanto às políticas ou processos em 31 de dezembro de 2024
em relação a 31 de dezembro de 2023. A Controlada indireta possui exposição a riscos associa-
dos à utilização de seus instrumentos financeiros, conforme descrito a seguir: Risco de crédito:
Decorre da possibilidade de a Controlada indireta sofrer perdas oriundas de inadimplência de
suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos
financeiros. Para mitigar esses riscos, a controlada indireta adota como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras,
a Controlada indireta somente realiza operações com instituições financeiras consideradas pela
Administração como de baixo risco. No caso de constatação de risco iminente de não realização
destes ativos, a Controlada indireta registra provisões para trazê-los ao seu valor provável de
realização. O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela
Tesouraria da Controlada indireta de acordo com a política por esta estabelecida. Os recursos ex-
cedentes são investidos apenas em instituições financeiras autorizadas e aprovadas pela Diretoria
Executiva objetivando minimizar a concentração de riscos e mitigar o prejuízo financeiro no caso
de potencial falência de uma contraparte. Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas
ou dos insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços demercado dos pro-
dutos comercializados ou produzidos pelas controladas indiretas e dos demais insumos utilizados
no processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas
receitas e nos custos das Controladas indiretas. Para mitigar esses riscos, as controladas indire-
tas monitoram permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se
a movimentos de preços. Risco de taxa de juros: Com finalidade de verificar a sensibilidade dos
indexadores dos empréstimos das Controladas indiretas foram definidos três cenários diferentes.
A análise de sensibilidade dos juros utilizou como cenário provável as taxas projetadas pelo Banco
Central para o ano seguinte, e os cenários possível e remoto levam em consideração uma variação
nessa taxa de 25% e 50% respectivamente. Risco de taxa de câmbio: Decorre da possibilidade de
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pelas controladas indiretas
para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros,
principalmente do dólar norte-americano, que encerrou o ano de 2024 com ganho de 27,9%.
Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, as controladas indiretas Borrachas
Vipal S.A. e Borrachas Vipal Nordeste S.A. tem fluxos operacionais de compras e vendas em outras
moedas. As Controladas indiretas avaliam permanentemente a contratação de operações de he-
dge para mitigar esses riscos. Não havia instrumentos dessa natureza contratados nas datas dos
balanços, para mitigar riscos de taxa de câmbio. Abaixo está demonstrada a exposição cambial
das Controladas indiretas para operações em moedas estrangeiras: 31/12/2024 31/12/2023
A. Ativos líquidos em dólares norte-americanos 83.717 64.055
B. Empréstimos/financiamentos em dólares norte-americanos e euros (27.947) (49.584)
C. Superávit/Déficit apurado (A+B) 55.770 14.471
Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: A tabela abaixo demonstra a sensibi-
lidade a uma variação que possa ocorrer na taxa de câmbio do US$, mantendo-se todas as outras
variáveis constantes, do lucro Consolidado antes da tributação (e do patrimônio líquido). Também
são considerados três cenários, sendo o cenário provável o adotado, mais dois cenários com dete-
rioração de 25% e 50% da variável do risco considerado. Esses cenários foram definidos com base

na expectativa da Administração para as variações da taxa de câmbio nas datas de vencimento
dos respectivos contratos sujeitos a estes riscos.

Aumento de taxa Redução de taxa
Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário

Operação Provável Possível Remoto Possível Remoto
Taxa +25% +50% -25% -50%
Dólar 6,19 7,74 9,29 4,64 3,1
Superávit apurado 345.214 431.657 518.100 258.771 172.886
Efeito do lucro antes da tributação - 86.443 172.886 (86.443) (172.328)
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade das Controladas diretas e indiretas
não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes
moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo de
caixa das Controladas diretas e indiretas é monitorado diariamente pela tesouraria, de modo a
garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária,
sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos
de liquidez para ambas. O quadro abaixo resume o perfil do vencimento do passivo financeiro
consolidado em 31 de dezembro de 2024 com base nos pagamentos contratuais não descontados.

Menos de 1 ano 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Empréstimos 393.941 1.043.688 37.793 1.475.422
Fornecedores 267.388 5 - 267.393

661.329 1.043.693 37.793 1.742.815

Instrumentos financeiros derivativos: A controlada indireta Borrachas Vipal S.A. avalia constan-
temente a contratação de operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo
de mitigar riscos inerentes à sua operação. Em 2024, a Controlada indireta contratou operações
de swap, visando a proteção da variação cambial de empréstimos contratado em moeda estran-
geira. Abaixo estão apresentados os ganhos e perdas alocados no resultado financeiro, por seu
valor justo, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024.

Consolidado
Instrumento Notional Vencimento 2024 2023
Swap cambial 99.725 18/06/2029 9.756 -
Swap cambial 24.407 15/08/2028 2.564 -
Swap cambial 20.000 17/09/2029 (1.790) -
Swap cambial 109.000 29/09/2028 7.293 -

17.823 -
Gestão de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de
lucros) e capital de terceiros que as Controladas fazem para financiar suas operações. Para mitigar
os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, as Controladas moni-
toram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado.
Os objetivos das Controladas, ao administrar seu capital, são os de salvaguardar a capacidade
de continuidade, para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas,
além demanter uma estrutura de capital ideal. O passivo consolidado da Companhia para relação
ajustada do capital ao final do exercício é apresentado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos e financiamentos 1.475.422 1.337.637
(-) Caixa e equivalentes de caixa (540.039) (645.886)
(-) Aplicações financeiras (131.072) (80.922)
Instrumentos financeiros derivativos – SWAP (17.823) -
Dívida líquida (A) 786.488 610.829
Total do patrimônio líquido (B) 1.602.129 1.118.941
Relação endividamento líquida sobre patrimônio líquido (A/B) 0,49 0,55
25. Subvenções governamentais: A controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A. goza de
incentivos fiscais descritos abaixo. Desenvolve: O Governo do Estado da Bahia, através da Lei nº
7.980 de 12 de dezembro de 2001, instituiu o programa de desenvolvimento industrial e de inte-
gração econômica do Estado da Bahia – DESENVOLVE, o qual foi concedido à Controlada Indireta.
Os valores apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em con-
trapartida ao resultado, na rubrica deduções de vendas e impostos, não sendo mais necessária a
constituição de reserva de patrimônio líquido ou a tributação de imposto sobre sua distribuição
mediante a medida judicial do processo nº 1017128-66.2019.4.01.3304. Em 2024, o montante
total relativo a este incentivo, registrado no resultado do exercício da Controlada Indireta, foi de
R$116.461 (R$118.851 em 2023). Em 18 de dezembro de 2018, a controlada indireta obteve a
renovação do incentivo Desenvolve.

A vigência do benefício se estenderá até dezembro de 2030. Lucro da exploração: Com fundamen-
to no art.32 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, em 18 de agosto de 2009, a Superin-
tendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), de acordo com a competência que lhe foi
atribuída pelo inciso XVII do art. 6º do Decreto nº 8.276, de 27 de junho de 2014, aprovou o Laudo
Constitutivo nº 0093/2009, concedendo o direito à redução de 75% do Imposto de Renda e adi-
cionais não restituíveis à controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A., calculado com base no
Lucro da Exploração, concedendo um prazo de vigência de 10 anos, com início no ano calendário
de 2009, com término previsto para o ano calendário de 2018. Em 26 de dezembro de 2018, a
Controlada Indireta obteve a renovação do direito de redução de 75% do imposto de renda e adi-
cionais, calculado com base no lucro da exploração. A renovação é válida até dezembro de 2028. O
pedido de renovação foi atendido pois cumpriu com a exigência do laudo anterior que foi a moder-
nização total do empreendimento. Os valores apurados a título de incentivo estão registrados por
competência no resultado do exercício da controlada indireta, e, posteriormente, destinados para
a conta de reserva de lucros (reserva de incentivo fiscal) no patrimônio líquido. Em 2024, o mon-
tante total relativo a este incentivo, registrado no resultado do exercício da controlada indireta, foi
de R$43.319 (R$38.869 em 2023). Incentivo de reinvestimento: Conforme o Art. 27 da Portaria nº
283/2013 do Ministério de Integração Nacional, as pessoas jurídicas com empreendimentos em
operação nas áreas da SUDENE possuem benefício para reinvestimento de 30% do imposto de
renda devido em projetos de modernização ou complementação de equipamento, até o ano de
2028. Os valores apurados a título de incentivo estão registrados por competência no resultado
do exercício da controlada indireta, e, posteriormente, destinados para a conta de reserva de lu-
cros (reserva de incentivo fiscal) no patrimônio líquido. Em 2024, o montante total relativo a esse
benefício foi registrado no resultado do exercício na Controlada Indireta foi de R$2.274. (R$2.355
em 2023). Redução base de cálculo ICMS: A partir da vigência da Lei Complementar nº 160/2017,
que incluiu o parágrafo 4º ao artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, os incentivos e os benefícios fiscais
ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são con-
siderados subvenções para investimento, podendo ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e CSLL.
Em 2023, foi registrado o valor de R$7.298, constituindo reserva de incentivos fiscais. O parágrafo
4° do artigo 30 da Lei n° 12.973/2014 foi revogado pela Lei 14.789/2023, portanto, para o ano de
2024, a Controlada indireta passou a não se utilizar a Redução e Isenção da base de cálculo do
ICMS como subvenção para investimentos.
26. Participação em sociedade controlada em conjunto (Joint Venture): A controlada Pa-
ludo Participações S.A. possui participação acionária de 49% na FATE S.A.I.C.I. e 51% na FATE
Pneus do Brasil S.A., sendo elas joint ventures que se dedicam a fabricação e comercialização de
pneus, respectivamente. A composição dos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e de
2023, bem como das receitas e despesas, das entidades controladas em conjunto é a seguinte:

FATE S.A.I.C.I. FATE Pneus Brasil S.A.
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante 951.691 893.840 16.666 18.564
Ativo não circulante 649.759 237.290 14.939 16.844
Passivo circulante 456.735 504.256 387 515
Passivo não circulante 119.402 42.827 8.395 8.395
Patrimônio líquido 1.025.313 584.047 22.823 26.498
Receita líquida 1.921.045 1.453.967 7.790 7.516
Custo dos produtos vendidos (1.359.462) (734.411) (7.232) (6.254)
Receitas e despesas operacionais (905.617) (143.867) (3.199) (3.587)
Impostos sobre lucro 83.983 (189.497) (1.034) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (260.051) 386.192 (3.675) (2.325)

27. Cobertura de seguros: As Controladas, com base na avaliação de seus consultores, man-
têm coberturas de seguros por montantes considerados pela Administração como suficientes
para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e de responsabilidade civil.

Limite
Risco 31/12/2024 31/12/2023
Incêndio e riscos diversos 663.179 545.155
Lucros cessantes 185.242 91.884
Responsabilidade civil administradores 50.000 50.000
Responsabilidade civil geral 10.000 8.000

Aos Administradores e Acionistas da APFPAR Participações S.A. Porto Alegre - RS
Opinião comRessalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da APFPAR Participações S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos assuntos des-
critos no parágrafo a seguir intitulado “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira, individual e consolidada, da APFPAR Participações S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para Opinião com Ressalva Sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: Investimentos: Os valores dos investi-
mentos da Fate S.A.I.C.I, classificados na controlada Paludo Participações S.A., não foram convertidos para atendimento da totalidade das práticas
contábeis adotadas no Brasil – IFRS, cujos efeitos nos Investimentos, Resultado do Exercício e, por consequência no Patrimônio Líquido, não foram
possíveis quantificar.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas e o Relatório do Auditor: A admi-
nistração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se,
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-

. RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

ARLINDO PALUDO CLEUSA VENDRAMIN TELLES
Diretor Presidente Contadora - CRC-RS 072781/O-0

ceiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade e suas controladas ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade e suas controladas são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas:Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e suas controladas. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas a
nãomais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identifica-
das durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 29 de abril de 2025.

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC-PR Nº 006472/O–1
George Angnes - Contador - CRC/PR 42667/O-1

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC-PR Nº 006472/O–1
Flávio José dos Santos Junior - Contador CRC/PR N° 053251/O-8 T/RS S/PR
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IRANI PAPEL E EMBALAGENS S.A. CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA
ABERTA ATA Nº 25 DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 1. Data, hora e local: Realizada em 09 de
abril de 2025, às 09:00 horas na Irani Papel e Embalagem S.A., na Avenida Carlos Gomes, nº 400, salas
502/503, Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, CEP 90.480-900, por vídeo conferência. 2. Presenças e
mesa: A reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho Fiscal, e como convidados, Odivan
C. Cargnin, Diretor de Administração, Finanças e Relações com Investidores, Henrique Zugman, Diretor de
Papel e Floresta, MarcosAntônio de Souza e Cassandra D. Pavelski, Gerentes e Camila Franco, Coordena-
dora, presidida pelo Sr. Rene Sanda e secretariada pela Sra. Adrielly S. Moreira. 3. Ordem do Dia: Conhe-
cimento da Proposta da Administração da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária; Análise e Opinião
da Proposta de Aumento de Capital; Conhecimento da celebração de Contrato de Promessa de Compra
e Venda de Ativos e Outras Avenças e encerramento das atividades da fábrica de Resina; Conhecimento
da contratação de Crédito Rural RL Industrialização pela Companhia junto ao Banco Itaú Unibanco S.A.; e
Análise de conformidade das procurações e contratos 4. Abertura dos trabalhos: O Presidente do Con-
selho Fiscal, Sr. Rene Sanda iniciou lendo a pauta da reunião e deu boas-vindas a todas as Conselheiras
Fiscais e demais participantes. 5. Matérias apreciadas: 5.1. Conhecimento da Proposta da Administra-
ção daAssembleia Geral Ordinária e Extraordinária.O Conselho Fiscal analisou previamente a proposta
de administração da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 2025, recomendada e aprovada em
reuniões do Comitê de Auditoria e Conselho de Administração de março de 2025 e não tem óbices em
relação à publicação realizada. 5.2. Análise e Opinião da Proposta de Aumento de Capital. O Conselho
Fiscal tomou conhecimento da proposta de aumento de capital para apreciação na Assembleia Geral Extra-
ordinária de 23 de abril de 2025, nos termos do Art. 163, III, da Lei 6.404/76, mediante a capitalização das
contas de reservas de lucros (reserva de retenção de lucros), no montante de R$ 80.000.000,00 (oitenta
milhões de reais), sem emissão de novas ações e emitiram parecer conforme anexo A. 5.3. Conhecimento
da celebração de Contrato de Promessa de Compra e Venda de Ativos e Outras Avenças e encerra-
mento das atividades da fábrica de Resina. O Conselho Fiscal tomou conhecimento da aprovação do
encerramento definitivo das atividades da fábrica de destilação de goma resina, localizada no município de
Balneário Pinhal/RS e a consequente descontinuação deste negócio pela Companhia e ainda da celebra-
ção do Contrato, por meio do qual, a Companhia compromete-se a adquirir imóveis rurais com área total de
aproximadamente 1.856 hectares, e ativos florestais de aproximadamente 1.236 hectares de Pinus elliotti
de propriedade da Flopal, localizados no município de São José do Norte/RS, sem comentários adicionais.
5.4. Conhecimento da contratação de Crédito Rural RL Industrialização pela Companhia junto ao
Banco Itaú Unibanco S.A. O Conselho Fiscal tomou conhecimento da contratação de financiamento pela
Companhia com o Banco Itaú Unibanco S.A., no valor de R$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões)
com Crédito Rural RL Industrialização, com prazo de 24 meses, sem comentários adicionais. 5.5. Análise
de conformidade das procurações e contratos.OConselho Fiscal tomou conhecimento dos relatórios de
conformidades internos da Companhia referente as procurações e contratos, e recomendou que a análise
de conformidade dos relatórios seja realizada periodicamente. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que foi por todos assinada. Porto Alegre-RS, 09 de abril
de 2025. Rene Sanda - Presidente do Conselho Fiscal. Letícia Pedercini Issa e Rosângela Costa Süffert
- Conselheiras Fiscais. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob
o nº 11028687 em 29/04/2025 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103
e protocolo 251391949 - 23/04/2025. Autenticação: DBE04341DF2754A4691CB40FF1B4CBF311ADC8C.
José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, Hora e Local: Realizada em 04 de
abril de 2025 às 10:00 horas, na sede social da Irani Papel e Embalagem S.A. (“Companhia”), localizada na
Avenida Carlos Gomes, nº 400, Salas 502/503, Edifício João Benjamim Zaffari, Bairro Boa Vista, Porto Ale-
gre/RS, CEP 90.480-900, de forma exclusivamente virtual, por videoconferência, nos termos do Artigo 11,
§2º, do Estatuto Social da Companhia. 2. Convocação e Mesa: A reunião foi convocada tempestivamente,
nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia e presidida por Paulo Iserhard. 3. Presenças:
Presentes a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre
Aditivo ao Contrato Particular de Locação de Imóvel não Residencial a ser firmado com Parte Relacionada.
5. Deliberação: Aprovar, por unanimidade de votos e sem ressalvas, observada a abstenção do Presidente
do Conselho de Administração, Péricles Druck, em decorrência do conflito de interesses, o Aditivo ao Con-
trato Participar de Locação Industrial da Unidade de Indaiatuba (SP) nos seguintes termos: i) Metragem
atualizada da área construída do imóvel objeto da locação: 27.957m² de área total, sendo considerada a
área líquida de 27.371m²; ii) Prazo de vigência: 25 anos a partir de janeiro/2027; iii) Valor mensal de R$
542.300,00 (quinhentos e quarenta e dois mil e trezentos reais) a serem pagos a partir do mês de abril de
2025; iv) Índice de reajuste anual: IPCA-IBGE; v) Revisão do valor do aluguel: após 15 anos de vigência,
contados a partir de janeiro 2027, para incorporação das benfeitorias realizadas pela Companhia no imóvel.
Para atendimento da Política de Transação com Partes Relacionadas, foram contratados laudos das em-
presas Binswanger Brazil e da CBRE Consultoria do Brasil Ltda., que compõem o material desta reunião,
para determinação do valor de mercado do aluguel e, também, a transação foi analisada pelo Comitê deAu-
ditoria da Companhia na reunião de 17 de março de 2025, que recomendou a renegociação nas condições
acima, conforme extrato da ata abaixo transcrito: “Conforme a pesquisa de mercado e os argumentos tra-
zidos pela Administração, os membros do Comitê de Auditoria recomendam ao Conselho de Administração
a aprovação do aditivo de reajuste com a nova proposta do contrato de locação das instalações industriais
de Indaiatuba, SP com partes relacionadas.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião e lavrada a presente ata que, foi por todos assinada. (Assinaturas: Péricles Druck, Paulo Iserhard,
Paulo Sergio Viana Mallmann, Roberto Faldini, Maria Cristina Capocchi Ricciardi e Carlos Fernando Souto).
7. Declaração: Declaro que a presente é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. Porto Alegre, 04 de
abril de 2025. Péricles Druck - Presidente do Conselho de Administração. Junta Comercial, Industrial e
Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 11026838 em 28/04/2025 da Empresa IRANI
PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e protocolo 251392341 - 22/04/2025. Autenticação:
6ED264312E8719B87E74188BD63649867C2D17. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

ATA DE REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, hora e local: Realizada em 03 de
abril de 2025 às 10:00 horas, na sede social da Irani Papel e Embalagem S.A. (“Companhia”), localizada
na Avenida Carlos Gomes, nº 400, Salas 502/503, Edifício João Benjamim Zaffari, Bairro Boa Vista, Porto
Alegre/RS, CEP 90.480-900, de forma exclusivamente virtual, por videoconferência. 2. Presença e mesa:
A reunião contou com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, tendo sido
presidida por Péricles Druck. 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) A celebração de Contrato Particular de
Compra e Venda de Floresta em Pé, pela Companhia, na qualidade de compradora, e pela Global Fund Re-
florestamento e Exploração de Madeira Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 14.741.819/0001-14 (“Global”), na
qualidade de vendedora; (ii) Autorização para a Diretoria da Companhia a praticarem todos os atos neces-
sários ou úteis para a efetivação das deliberações tomadas. 4. Deliberações: Após apreciação e discussão
das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração decidiram, por una-
nimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) Nos termos do Artigo 12, item (r) do Estatuto Social da Companhia,
aprovar a celebração do Contrato Particular de Compra e Venda de Floresta em Pé (“Contrato”), entre a
Companhia, como compradora, e a Global, como vendedora, de florestas em pé de pinus, localizadas em
imóveis de propriedade da Companhia, com uma área plantada correspondente a 1.498,94 hectares (um
mil quatrocentos e noventa e oito hectares e noventa e quatro ares) e idade média de 13 anos, situadas nos
municípios de Vargem Bonita e Ponte Serrada em Santa Catarina, pelo valor de R$ 38.000.000,00 (trinta e
oito milhões de reais) a serem pagos, em parcela única, no prazo de 03 (três) dias úteis após a assinatura
do Contrato; (ii) Autorizar a Diretoria da Companhia ou seus procuradores devidamente constituídos, a
praticarem todos os atos necessários ou úteis para a efetivação da deliberação tomada. 5. Encerramento:
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que, foi por todos assinada.
(Assinaturas: Péricles Druck, Paulo Iserhard, Paulo Sergio Viana Mallmann, Roberto Faldini, Maria Cristina
Capocchi Ricciardi e Carlos Fernando Souto). 6. Declaração: Declaro que a presente cópia fiel da ata
transcrita em livro próprio. Porto Alegre/RS, 03 de abril de 2025. Péricles Druck - Presidente do Conselho
de Administração. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o
nº 11014225 em 17/04/2025 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e
protocolo 251293734 - 10/04/2025. Autenticação: 0AF6B327864DB4BC584BBD15B1DB87862AC68. José
Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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Calçados Beira Rio S/A. - CNPJ nº 88.379.771/0001-82. NIRE 43300035247. Ata da Assembleia Geral Ordinária. Data,
Hora e Local: 27/03/2025, às 8hs, de forma semipresencial, nos termos do artigo 121, § único da Lei 6.404/76, conforme
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020, Anexo V, conforme alte-
rada e consolidada, oportunizada a participação e votação presencial na sede social da Calçados Beira Rio S/A (a “Cia.”),
situada na Rod. RS 239, km 17,5, nº 4.400, bairro São José, em Novo Hamburgo/RS, CEP 93530-534, e à distância, por
meio do sistema eletrônico disponibilizado pela Cia., na forma do edital de convocação. Publicações: Relatório da Admi-
nistração, Demonstrações Financeiras, Relatório dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal publicados
no Jornal do Comércio, na edição do dia 24/02/2025 (p. 2 e 3 do 2º Caderno). Os editais de convocação foram publicados
no Jornal do Comércio, na edição conjunta dos dias 14, 15 e 16/03/2025, no dia 17/03/2025 e no dia 18/03/2025, (res-
pectivamente, à página 02, à capa do 2º Caderno e à capa do 2º Caderno). As publicações foram realizadas simultanea-
mente no jornal impresso e no sítio eletrônico do Jornal do Comércio, em observância às normas aplicáveis. Presenças:
Presentes acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença
de Acionistas. Presente o Diretor Presidente, Sr. Roberto Argenta, e o Diretor Administrativo-Financeiro, Sr. Clóvis Moacir
Gruhlke, além do representante da auditoria independente da Cia, a Rokembach + Lahm, Villanova, Gais & Cia. Auditores,
Sr. Roger Arthur Lahm, e do representante do Conselho Fiscal, Sr. Ramon de Campos Schneider. Mesa: Presidente - Sr.
Roberto Argenta; e Secretário - Sr. Felipe de Oliveira Steffen. Ordem do Dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias:
(i) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício encer-
rado em 31/12/2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (iii)
Eleger a Diretoria e fixar sua remuneração; e, (iv) Eleger o Conselho Fiscal e fixar a sua remuneração. Lavratura:Aprovada,
pela unanimidade dos acionistas, a lavratura desta ata sob a forma sumária, nos termos do disposto no §1º do art. 130 da
LSA. Instalação e Deliberações: Estando devidamente representada a totalidade do capital social, foi a Assembleia devi-
damente instalada, procedendo-se à análise e discussão pelos acionistas dos itens da ordem do dia e documentos corre-
latos, seguindo-se a adoção das seguintes deliberações: (i) aprovar, por unanimidade, as Demonstrações Financeiras e o
Relatório da Administração referentes ao exercício encerrado em 31/12/ 2024; (ii) aprovar, por unanimidade, a seguinte
destinação do lucro líquido da Cia., no valor de R$ 577.199.387,68 (quinhentos e setenta e sete milhões, cento e noventa
e nove mil, trezentos e oitenta e sete reais e sessenta e oito centavos): (a) R$ 28.859.969,38 (vinte e oito milhões, oito-
centos e cinquenta e nove mil, novecentos e sessenta e nove reais e trinta e oito centavos) para Reserva Legal; (b) R$
51.993.442,68 (cinquenta e ummilhões, novecentos e noventa e três mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e sessen-
ta e oito centavos) para Reserva de Incentivos Fiscais; (c) R$ 183.115.000,00 (cento e oitenta e três milhões, cento e
quinzemil reais) a título de juros sobre o capital próprio (“JCP”), que, após a dedução do pagamento do Imposto de Renda
na fonte de 15% (quinze por cento), corresponderá ao valor líquido de R$ 163.521.695,94 (cento e sessenta e três mi-
lhões, quinhentos e vinte e ummil, seiscentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos); (d) R$ 2.270.512,93
(dois milhões, duzentos e setenta mil, quinhentos e doze reais e noventa e três centavos) para a distribuição de dividen-
dos aos acionistas, em adição aos JCP referidos na alínea (c) supra; (e) R$ 310.960.462,69 (trezentos e dez milhões, no-
vecentos e sessenta mil, quatrocentos e sessenta e dois reais com sessenta e nove centavos) para a Reserva para Inves-
timento e Capital de Giro. O pagamento dos dividendos e dos JCP será realizado pela Companhia até o final do exercício de
2025, em 9 (nove) parcelas iguais e mensais, com o pagamento da primeira parcela até 30/04/2025; (iii) eleger, por
unanimidade, pelo prazo estatutário de 2 (dois) anos, com mandato coincidente e unificado: a) para o cargo de Diretor-
-Presidente, Sr. Roberto Argenta, brasileiro, separado, empresário, com endereço profissional na Rod. RS 239, km 17,5,
nº 4.400, na cidade de Novo Hamburgo/RS, inscrito no CPF sob o nº 140.933.240-34 e RG sob o nº 30004900312, emitido
pela SSP/RS; b) para o cargo de Diretor 1º Vice-Presidente, Sr. Heitor Vanderlei Linden, brasileiro, casado, empresário,
residente e domiciliado na Rua Monteiro Lobato, nº 128, na cidade de Igrejinha/RS, inscrito no CPF sob o nº 236.130.680-
87 e RG sob o nº 8014682581, emitido pela SSP/RS; c) para o cargo de Diretor 2º Vice-Presidente, Sr. Rodrigo Argenta,
brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Salgado Filho, nº 124, bairro Bom Pastor, na cidade de Ig-
rejinha/RS, inscrito no CPF sob o nº 782.130.880-34 e RG sob o nº 7065022738, emitido pela SSP/RS; d) para o cargo de
DiretorAdministrativo-Financeiro, Sr. ClóvisMoacir Gruhlke, brasileiro, divorciado, contador, residente e domiciliado na
Rua República, nº 600, na cidade de Cachoeirinha/RS, inscrito no CPF sob o nº 582.703.539-49 e RG sob o nº 2114961549,
emitido pela SSP/RS; e) para o cargo de Diretora Comercial, Sra. Maribel Christiane da Silva, brasileira, casada, empre-
sária, residente e domiciliada na Rua Quintino Bocaiuva, nº 400, apto 1601, na cidade de Novo Hamburgo/RS, inscrita no
CPF sob o nº 408.737.060-72 e RG sob o nº 5029098869, emitido pela SSP/RS; f) para o cargo de Diretor Industrial, Sr.
João Arcanjo Henrich, brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado na Avenida Maurício Cardoso, nº 1055,
apto. 1002, na cidade de Novo Hamburgo/RS, inscrito no CPF sob o nº 436.395.260-15 e RG sob o nº 9027544361, emiti-
do pela SSP/RS; e g) para o cargo de Diretor de Pesquisa e Produto, Sr. Luis Carlos deMouraMarangon, brasileiro, casa-
do, tecnólogo em processos gerenciais, residente e domiciliado na Rua Leopoldo Hartz, nº 174, bairro Guarani, na cidade
de Parobé/RS, inscrito no CPF sob o nº 810.133.100-04 e RG sob o nº 3075356364, emitido pela SSP/RS. Considerando
que todos os Diretores são reeleitos os mesmos seguirão devidamente empossados em seus respectivos cargos, nos
quais permanecerão até a eleição da Diretoria a ser realizada na AGO a ser realizada em 2027, de modo que seumandato
será considerado estendido até a referida eleição. Os Diretores foram dispensados da prestação de garantia para o exer-
cício do mandato. Foi fixada a remuneração da Diretoria em até 1% (um por cento) sobre o faturamento anual bruto, de-
duzidas as devoluções, sendo que os pagamentos serão feitos por antecipação mensal, assim como uma participação de
até 0,10 (um décimo) sobre o lucro, antes dos juros sobre o Patrimônio Líquido, podendo os valores serem antecipados
trimestralmente; (iv) aprovar, por unanimidade, a instalação do Conselho Fiscal, na forma do art. 24 do Estatuto Social,
restando eleitos os seguintesmembros: a)Ramonde Campos Schneider, brasileiro, nascido em01/01/1963, casado pelo
regime da comunhão universal de bens, advogado inscrito na OAB/RS sob n. 67.249 e contador CRC/RS sob n. 37.953 e
CPF sob n. 294.548.830-20, com endereço profissional em Porto Alegre, RS, na Rua Visconde do Rio Branco, nº 477,
bairro Floresta, CEP 90220-231, tendo como seu suplente Reginaldo da Silva dos Santos, brasileiro, casado, contador
inscrito no CRC/RS sob nº 34.646 e CPF sob n. 762.911.460-53, com endereço profissional em Porto Alegre, RS, na Rua
Visconde do Rio Branco, 477, Bairro Floresta, CEP 90220-231; b)Davi Lauffer, brasileiro, casado, nascido em05/05/1983,
advogado inscrito na OAB/RS sob o nº 88.756, contador inscrito no CRC/RS sob o nº 68.299 e CPF sob o nº 823.903.470-
53, com endereço profissional na Rua Lucas de Oliveira, n° 49/402, bairro Centro, Novo Hamburgo/RS, CEP 93.510-110,
tendo como seu suplente Adriano Itaborá de Almeida, brasileiro, casado, nascido em 30/03/1971, advogado inscrito na
OAB/RS sob o nº 99.859, contador inscrito no CRC/RS sob o nº 46.966 e CPF nº 575.010.170-34, com endereço profissio-
nal na Rua Lucas de Oliveira, n° 49/402, bairro Centro, Novo Hamburgo/RS, CEP 93.510-110; c) João Carlos Sfreddo,
brasileiro, nascido em23/09/1946, casado, contador inscrito no CRC/RS sob nº 15.074 e CPF sob n° 008.936.920-34, com
endereço profissional na Rua Líbia, 343, bairro Vila Ipiranga, Porto Alegre/RS, CEP 91370-210, tendo como seu suplente
Rafael Vieira Grazziotin, brasileiro, nascido em 03.03.1975, casado, advogado inscrito na OAB/RS sob nº 46.773 e CPF
sob n° 699.623.670-34, residente e domiciliado Rua Jacinto Francisco D’Aguiar, nº 32, apto. 601, Caxias do Sul/RS, CEP
95084-280, em observância ao Acordo de Acionistas arquivado na sede da companhia. A remuneração dos membros do
Conselho Fiscal observará o disposto no artigo 162, § 3o, da LSA, não podendo ser inferior a R$ 5.200,00 (cinco mil, du-
zentos reais) mensais para cada Conselheiro. Protestos: Recebidos pela mesa 02 (dois) documentos do acionista Sr. Hei-
tor Vanderlei Linden. Encerramento: Nadamais havendo a tratar, foramencerrados os trabalhos, sendo lavrada a presen-
te ata, cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio da Cia., a qual foi por todos os presentes lida, aprovada e
assinada. Presidente e Secretário declaram que todos os requisitos para a realização da assembleia e para a elaboração
da presente ata foram atendidos. Acionistas: Roberto Argenta, Alexandre Grendene Bartelle p.p. Leonardo Vesoloski,
Heitor Vanderlei Linden p.p. Paulo Lutero Natividade Gall, Fundação Antônio Meneghetti p.p. Lúcio André Müller Loren-
zon. A presente ata trata-se de cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio da Companhia. Assinatura: Roberto
Argenta - Presidente. Felipe de Oliveira Steffen - Secretário. JUCISRS. Certifico registro sob o nº 11020142 em
23/04/2025 da Empresa CALCADOS BEIRA RIO S/A, CNPJ 88379771000182 e protocolo 251176720 - 15/04/2025. Auten-
ticação: 4D786AAEFE74AAF3FA70FC56B1C59C9462263F32. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. Para validar este do-
cumento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 25/117.672-0 e o código de segurança RKjv.
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/04/2025 por José Tadeu Jacoby Secretário-Geral.


